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PRIMEIRA LINHA A CONSTRUÇÃO E O PRR 

MANUEL REIS CAMPOS PRESIDENTE DA CPCI 

"O prazo mais 
crítico do PRR é 
o final de 2023" 

Os alertas do Presidente da República sobre o ritmo de execução do 
Plano de Recuperação e Resiliência deixaram o presidente da 
Confederação da Construção e Imobiliário ainda mais preocupado. 

MARIA JOÃO BABO 
mbabo@negocios.pt 

O
Plano de Recupera-
ção e Resiliência 
(PRR) tem de ser 
executado até ao final 
de 2026, mas para 

Manuel Reis Campos o prazo mais 
crítico é já o final do próximo ano, 
quando todos os projetos témde es-
tar acbudicados e contratualizados. 

Como presidente da Confede-
ração Portuguesa da Constru-
ção e do Imobiliário (CPCI), 
tem apelado a uma maior ce-
leridade na execução do Pla-
no de Recuperação e Resiliên-
cia (PRR). Surpreendeu-o o 
aviso que o Presidente da Re-
pública fez há cerca de uma 
semana ao Governo sobre o 
atraso na execução desses 
fundos europeus, que somam 
16,6 mil milhões de euros? 
Não vou falar do aspeto políti-

 

co, mas quando o Presidente da 
República Na disso é preocupan-

 

te. E preocupante perceber que o 
Presidente está preocupado. Sehá 
riscos evidentes depodernios não 
concretizar o PRR então que se 
mude o calendário e que seja pror-

 

rogado para além de 2026. É es-

 

sencial concretizar todos os pro-

 

jetos do PRR, mas, mais do que a 
parte final, o prazo mais crítico é  

odo início, o final de 2023. Até ao 
final de 2023, temos de ter tudo 
adjudicado e contratualizado. De-
pois é a construção. O mais com-
plicado para cumprir é até final de 
2023 e a última alteração ao Có-
digo dos Contratos Públicos é 
para obviar este problema. 

Onde é que estão os atrasos? 
Nós, o setor da construção, te-

mos capacidade. Podemos é dei-
xar de a ter se não houver planea-
mento, calendarização e contra-
tualização. O problema de ser 
mais ano ou menos ano não é por 
nós que se altera. Temos as coisas 
preparadas. Agora, o que precisa-
mos é que esteja no terrena Aqui 
quem são os atores?A Infraestru-
turas de Portugal (IP) e as câma-
ras. Nas câmaras, na parte da ha-
bitação, por exemplo, todos os 
dias nos dizem que há atrasos, mas 
as alterações ao código vêm ago-
ra, de alguma forma, facilitar. Mas  

nas infraestruturas o problema é 
mais complicado porque são pro-
jetos muito grandes. 

Em julho, dizia que as empre-
sas nacionais corriam o ris-
co de ficar fora das grandes 
obras... 
É preciso assegurar o posicio-

namento competitivo das empre-
sas nacionais, porque as constru-
toras portuguesas têm condições. 
O que temos de fazer é procurar 
que elas estabeleçam parcerias 
para envolver toda a fileira do se-
tor e para ganharem dimensão e 
poderem ter esse posicionamen-
to competitivo. Quando olhamos 
para o PRR de Itália  que são 160 
mil milhões de euros, ou para os 
80 mil milhões de Espanha, fala-
mos de grande volume para as 
suas empresas, mas isso não me 
deixa descansado. Existem PRR 
a nível europeu que são substan-
cialmente maiores do que o nos-

  

so, mas isso não impede que te-
nhamos mesmo de assegurar esse 
posicionamento competitivo. 

Que trabalho já está feito? 
Não temos esse acesso para di-

zer o que está contratualizado. 
Acho que há um trabalho feito, mas 
na prática, por aquilo que nos di-
zem, ainda falta concretizariratito. 
E até 2023 tem de ser mesmo ad-
judicado e estar contratualizado e 
tivemos um ano de 2022 que em 
termos de investimento público 
está longe do que estava previsto. 

Como vai terminar 2022? 
Em termos de investimento 

piivadovamos construirmais imo-
biliário, designadamente casas, e 
haverá crescimento de 3,2%, talvez 
um pouco mais do que 30 mil ha-
bitações. No entanto, nas obraspú-

  

blicas, quer em termos dos conaz-
sos promovidos quer de contratos 
celebrados, é tudo muito maisbai-
xo do que o previsto. Tínhamos 
previsto que a produção global do 
setor crescesse 5,5% este ano. Ain-
da temos essa perspetiva, mas é à 
custa do investimento privado. 

Para o segmento da enge-
nharia civil, a previsão para 
2022 era de um crescimento 
da produção de 7,5%. Já a 
reviu? 
Claro. No investimento priva-

do, os valores são superiores ao que 
estava previsto, ainda por cima 
porque, entretanto, os orçamentos 
e os valores das obras tiveram um 
crescimento muito grande. Em 
termos de habitação, no ano pas-
sado, construímos 28 mil habita-
ções e este ano iremos ultrapassar 

"É preocupante perceber que 
o Presidente da República está 
preocupado." 

"Até ao final de 2023 temos de ter 
todos os projetos adjudicados 
e contratualizados." 
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Miguel Baltazar 

PT 2020 ainda tem 
quase 6 mil milhões 
de euros por executar 

oaumento dos preços, os cons-
trutores tambémtiveram grande 
dificuldade em orçamentar e al-
guns concursos até ficaram de-
sertos. O que é certo é que o in-
vestimentopúblicodesceu.0 se-
tor tem condições para cumprir 
oPRR, mas o problema da capa-
citação das empresas para esse 
plano é um falso problema. 

Em julho, pedia que se recu-
perasse o tempo perdido na 
segunda metade do ano, mas 
não aconteceu nada? 
Não aconteceu. Epara mim é 

mais uma preocupação pelo fac-
to de o Presidente da República 
estar agoraa levantar a questão de 
que há riscos de podermos não 
concretizar o PRR, o que seria efr-

tremamentepenalizador. Temos 
de evitarisso.N  

Numa altura em que o Presi-
dente da República, o governa-
dor do Banco de Portugal e a 
presidente do Conselho das Fi-
nanças Públicas se mostram 
preocupados com o ritmo de 
execução do Plano de Recupe-
ração e ResiliéncUt (PRR), que 
tem 2026 como data-limite, o 
líder da Confederação Portu-
guesa da Construção e do hno-
biliário (CPCI) aproveita para 
lembrar que emsetembro opaís 
tinha ainda 5,9 mil milhões de 
euros do Portugal 2020 por 
executar. 

Apouco mais de um ano de 
terminar o atual quadro comu-
nitário de apoio, Manuel Reis 
Campos adianta que até ao final 
de setembro último foram colo-
cados a concurso, no âmbito do 
Portugal 2020, 32,7mil milhões 
de euros (121% dos fundos pro-
gramados) e aprovados 30,9 mil 
milhões de euros, o que corres-
ponde a uma taxa de compro-
misso de115%. 

"O valor total acumulado 
executado atingiu os 21mil mi-
lhões de euros, o que represen-
taumataxade execução de78% 
da dotação total do Portugal 
2020, estando por executar 
22% dos fundos programados. 
Ou seja, falta executar cerca de 
5,9 mil milhões de euros até 
2023", afirma ao Negócios o 
responsável, frisando que o final 

O valor total 
acumulado 
executado do 
PT 2020 atinge 
21 mil milhões 
de euros. 

do próximo ano é a data-limite 
para aqueles investimentos es-
tarem concretizados. 

A dotação orçamental ini-
cial do PT 2020 era de 25,8 mil 
milhões de euros, tendosido re-
forçada para 26,9 mil milhões 
de euros. Desde a abertura do 
primeiro concurso do Portugal 
2020, a 12 de novembro de 
2014, até ao final de setembro 
de 2022, foram abertos 4.631 
avisos cuperíodos defluídos co-
munitários a concurso, tendo 
sido submetidas 590 mil candi-
daturas e aprovados 474 mil 
projetos, que correspondem a 
operações deimnestimento ele-
gível total de 47,6 mil milhões 
de euros, recorda a CPCI. 

Tendo o FT 2020neste mo-
mento uma taxa de execução 
glolxilde78%,essapercentagem 
varia entre os diferentes progra-
mas operacionais, atingindo os 
91% no PO Capital Humano, 
mas não ia alémdos 68%no PO 
Algarve na mesma data. 

No final do terceiro trimes-
tre, o Compete 2020 era o que 
tinha a taxa de compromisso 
mais elevada, chegando aos 
140%, apesar de o nível de exe-
cução estar ainda nos 87%. Pelo 
contrário, o Programa Opera-
cional Sustentabilidade e Efi-
ciência no Uso de Recursos 
(POSEUR) apresentava uma 
taxa de compromisso de 106% 
e a sua execução, face à dotação 
total, estava ainda nos 71%. 

No início deste mês, aminis-
tra da Presidência, Mariana 
Vieira da Silva, garantiu no Par-
lamento que Portugal irá execu-
tar a 100%o atual quadro co-
munitário de apoio, mas o atra-
so em projetos como os da ex-
pansão do Metro do Porto, em 
que a construção da linha Rosa 
e o prolongamento da Amarela 
obtiveram financiamento do 
POSEUR, foram agora alvo de 
crítica do presidente da Câma-
ra do Porto.• LUB 

as 30rnilEmrelação aoutros ti-
pos de imobiliário que não habi-
tação, também cresceu, mas nas 
obras públicas o valor das em-
preitadas lançadas aconcurso até 
ao final do terceiro trimestre re-
cuou15,9% em termos homólo-

 

gos eos contratos celebrados ere-
gistados no Portal Base caíram 
36,5%. Primeiro foram as elei-
ções, depois foi o Orçamento do 
Estado para 2022, que só foi 
aprovado em meados do ano e 
ainda houve atrasa Depois, com 

"0 PRR de Itália é de 160 mil 
milhões e o de Espanha de 
80 mil milhões. Mas isso não 
me deixa descansado." 

"Nós, construtoras, temos 
as coisas preparadas." 
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MANUEL REIS CAMPOS PRESIDENTE DA CPCI 

"Há constrangimentos à revisão de 
preços e o Governo tem de intervir" 
O presidente da Confederação da Construção diz que o regime aprovado 
em maio para fazer face à escalada dos preços de materiais e mão de 
obra não está a cumprir os objetivos que presidiram à sua criação. 

Miguel Baltazar 

MARIA JOÃO BABO 
mbaboenesocios.pt 

"As entidades públicas demoram 
tempo a mais na aprovação 
e criam obstáculos - não sei se 
intencionalmente ou não." 

"Era preciso que pedidos fossem 
decididos com celeridade." 

manuel Reis Campos 
diz que há constran-
gimentos que estão 
a ser criados pelas 

er tidades públicas no acesso das 
construtoras ao regime extraordi-
nário de revisão de preços. O tem-
po de resposta, os obstáculos le-
vantados e a falta de uniformida-
de são problemas quej á deu a co-
nhecer ao Governo. 

O regime de revisão extraor-
dinária de preços nos contra-
tos públicos, que o Governo 
aprovou em maio devido ao 
aumento abrupto nos custos 
de materiais, mão de obra ou 
equipamentos, já está a fun-
cionar melhor, na ótica das 
construtoras? 
O regime é bom, foi rapida-

mente implementado pelo Gover-
no, mas há constrangimentos que 
são sentidos pelas empresas e que 
estão a impedir que sejam alcan-
çados os objetivos que presidiram 
à sua criação. Isto é, para uma res-
posta ao aumento excecional dos 
custos das matérias-primas, ma-
teriais, mão de obra e equipamen-
tos era fundamental que não su-
cedesse o que está a suceden as en-
tidades públicas demoram tempo 
a mais e criam obstáculos - não sei 
se intencionahnente ou não. Cer-
to é que há objetivos que presidi-
ram à criação do regime e o Esta-
do - quer a administração central 
quer a administração local - devia 
ser célere na apreciação dos pedi-
dos e na sua decisão. Mas por par-
te das autarquias e da Infraestru-
turas de Portugal há constrangi-
mentos que são sentidos. 

O que fez já o setor para ver 
esses problemas resolvidos? 
Já demos a conhecer esses 

constrangimentos e esperamos 
tuna intervenção do Governo. O 
Ministério das Infraestruturas foi 
rápido na criação deste regime e o 
Conselho de Ministros na aprova-
ção mas, na prática, não há uma 
aplicação uniforme, há algum 
compasso de espera e obstáculos. 
Estas arestas deviam ser limadas. 

O regime já foi estendido até 
junho de 2023. A CPCI tem da-
dos concretos de quantas em-
presas já conseguiram recor-
rer a este mecanismo? 

Os processos da revisão devem 
sermilhentos, porque cada empre-
sa tem vários Sabemos que as em-
presas recorreram a este regime 
porque o objetivo era esse mesmo. 
Precisávamos era que os pedidos 
fossem decididos com celeridade. 

O Governo criou agora, num 
diploma com alterações à con-
tratação pública, um novo re-
gime de conceção-construção. 
Como foi recebido no setor? 
O diploma inicial permitia às 

entidades adjudicantes recorrer de 
fornia livre, generalizada e sem ne-

 

cessidade de fundamentação a 
esse regime de conceção-constru-
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Miguel Baltazar 

"Sempre tivemos reservas 
em relação ao regime de 
conceção-construção." 

"O diploma inicial não estava 
bem, mas houve ajustamento 
às nossas pretensões." 

"Construtoras portuguesas 
vão ter de fazer parcerias 
para a alta velocidade" 

ção; previa ainda que esse regime 
fosse integrado no Código dos 
Contratos Públicos (CCP), sem 
ter caráter transitório; e que ti-
nham de ser submetidos três dife-
rentes estudos prévios.Nós defen-
demos que o alargamento da pos-
sibilidade de recurso às empreita-
das de conceção-construção não 
deve ser feito sem manter o cará-
ter excecional desta figura, admi-
tindo-seeventnalmente asuaapli-
cação em procedimentos de for-
mação de contratos de empreita-
da de programas de habitação no 
âmbito da concretização do PRR 
E com a salvaguarda de alguns as-
, -kis  como o caráter transitório 
do regime e a obrigatoriedade de a 
entidade adjudicante apresentar, 
além do programa preliminar, o 
programabase, o estudo prévio eo 
projeto-base, sendo que ao adjudi-
catário apenas competia a elabo-
ração do projeto de execução. 

No diploma final foram acolhi-

 

das essas posições do setor? 
Mantém-se o regime geral de 

conceçào-construçãoprevisto com 
caráter excecional, devidamente 
fundamentado, a criação do regi-

  

me especial de conceção-constru-
ção está integrado no regime de 
medidas =acionais de contrata-
çãopúblicaparaaexecuçãodepro-
jetosfinanciadospor fundos euro-
peus e no âmbito do PPR e em 
áreas de prioridade política, por 
exemplo, a habitação. Agora, o re-
curso a este regime de conceição-
-construção é transitório, está in-
dexado ao limite temporal de vi-
Onciadessasmedidas,até3Idede-
zembru de 2026.E foi eliminada a 
obrigatoriedade de submeter três 
estudos prévios. 

Que vantagens terão estas 
novas regras? 
Se é entendível por parte do 

Governo que é uma necessidade 
para concretizar o PRR, épositivo. 
Sempre tivemos alguma reserva 
emrelação à conceção-construção 
porque entendemos que só devia 
ser em casos exoecionais. Mas tam-
bém compreendemos que, por 
exemplo, na habitação são L583 
milhões de euros, eénecessário al-
gum regime transitório. Tnieini-
mente, o diploma não estava mui-
to bem, mas agora há um ajusta-
mento às nossas pretensões.ffi  

O projeto para a alta velocida-
de Lisboa-Porto, previsto no 
PNI 2030, vai ser lançado a 
concurso em lotes grandes, o 
quepode dificultar o acesso das 
construtoras nacionais a essas 
obras. No entanto, o presiden-
te da Confederação Portugue-
sa da Construção e do Imobi-
liário acredita que, se houver 
planeamento e calendarização 
atempada, as construtoras na-
cionais terão tempo de estabe-
lecer parcerias. 

Tem reclamado que as 
grandes obras sejam lan-
çadas em vários lotes mais 
pequenos de forma a po-
derem estar ao alcance 
das construtoras nacio-
nais. Mas isso não vai 
acontecer, segundo o que 
foí apresentado em setem-
bro, no caso do projeto 
para a alta velocidade Por-
to-Lisboa, previsto no Pla-
no Nacional de Investimen-
tos (PNI) para 2030... 
Em 2023, está previsto o 

lançamento dos COMUTEM para 
dois lotes — Porto/Oiã e 
OWSoure —, que serão mais ou 
menos L500 milhões de euros 
para cada um. E depois temos 
o terceiro lote —para a ligação 
Soure/Carregado — que só de-
verá ser lançado em 2024. Há 
aqui ainda problemas quanto 
aos modelos de financiamento. 
Mas estamos a falar de três lo-
tes grandes. 

As empresas portuguesas 
vão conseguir disputar 
obras dessa dimensão? 
Coma incerteza que existe 

neste momento, as empresas 
portuguesas não vão aumentar 
a sua capacidade fixa para isso. 
O que a maiorpar1E das empre-
sas está a fowr é manter a sua  

dimensão. Agora, fruto de lan-
çarem este projeto em lotes 
grandes, há uma preocupação 
com a possibilidade de as obras 
serem entregues a empresas es-
trangeiras. Mas se houver um 
planeamento e uma calendari-
zação do projeto que seja atem-
pada, as empresas portuguesas 
têm tempo para estabelecer 
parcerias. As empresas vão ter 
de fazerparcerias, vão aumen-
tar a sua capacidade, mas épre-
ciso terem tempo para conse-
guirem fnwr isso. 

A solução para consegui-
rem ganhar essas obras 

"Por parte das autarquias e da 
IP há constrangimentos que 
são sentidos pelas empresas." 

"Já demos a conhecer esses 
constrangimentos e esperamos 
uma intervenção do Governo." 

passa por essas parcerias? 
O recurso aparcerias é uma 

solução, mas é importante que 
essas  empresas tenham tempo 
para estabelecerparcerias. Isso 
é o que é importante para nós, 
porque, caso contrário, se isto 
for feito sem tempo, corremos 
orisco de as empresas nacio-
nais ficarem de fora das gran-
des obras. É preciso aqui real-
mente assegurar o posiciona-
mento competitivo das nossas 
empresas, porque esse é tam-
bém &miados objetivos do Pla-
no de Recuperação e Resilién-
cia, não só do nosso, mas deto-
dos os países. • 
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Compra do Twitter foi passo 
em falso para Elon Musk? 

RCADOS 20 e 21 

BA&N 
Communicabons Conwitancy 

Communications 
consultancy designed 
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"O prazo 
mais crítico 
do PRR é o 

- -final de_2023" 
Líder da Confederação da Construção 

diz que há "constrangimentos à revisão 
de preços" dos contratos públicos. 
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ARMINDO MONTEIRO 
VICE-PRESIDENTE DA CIP 

"Diplomacia tem 
de ser económica 
ou não serve" 

Há falhas na forma como o Governo articula 

o apoio às empresas nacionais que se querem 

internacionalizar, aponta o responsável. 
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